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2 — Desde el momento de su designación, el Secretario 
General podrá realizar las actividades necesarias para la 
puesta en marcha de la Secretaría.

3 — El Secretario General comunicará por vía diplo-
mática a los Ministros de Relaciones Exteriores iberoa-
mericanos el nombramiento del personal directivo de la 
Secretaría General, y someterá para su aprobación sus 
primeras disposiciones en materia presupuestaria.

Aprobado en San José, Costa Rica, el día veinte de 
noviembre del año dos mil cuatro. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 44/2007

Aprova o Instrumento entre a República Portuguesa e os Estados 
Unidos da América, feito em Washington em 14 de Julho de 
2005, conforme o n.º 3 do artigo 3.º do Acordo entre a União 
Europeia e os Estados Unidos da América sobre Auxílio Judiciá-
rio Mútuo, assinado em Washington em 25 de Junho de 2003.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Constitui-
ção, aprovar o Instrumento entre a República Portuguesa e os 
Estados Unidos da América, feito em Washington em 14 de 
Julho de 2005, conforme o n.º 3 do artigo 3.º do Acordo entre 
a União Europeia e os Estados Unidos da América sobre 
Auxílio Judiciário Mútuo, assinado em Washington em 25 
de Junho de 2003, cujo texto, nas versões autenticadas nas 
línguas portuguesa e inglesa, se publica em anexo.

Aprovada em 12 de Julho de 2007.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime 

Gama.

INSTRUMENTO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E OS ESTA-
DOS UNIDOS DA AMÉRICA CONFORME O N.º 3 DO ARTIGO 3.º 
DO ACORDO ENTRE A UNIÃO EUROPEIA E OS ESTADOS UNI-
DOS DA AMÉRICA SOBRE AUXÍLIO JUDICIÁRIO MÚTUO, AS-
SINADO EM 25 DE JUNHO DE 2003.

1 — Em conformidade com o disposto no n.º 3 do ar-
tigo 3.º do Acordo entre a União Europeia e os Estados 
Unidos da América sobre Auxílio Judiciário Mútuo, assi-
nado em 25 de Junho de 2003 (doravante Acordo UE -EUA 
sobre Auxílio Judiciário Mútuo), os Governos da República 
Portuguesa e dos Estados Unidos da América reconhecem 
que, de acordo com as disposições deste Instrumento, o 
Acordo UE -EUA sobre Auxílio Judiciário Mútuo se aplica 
entre eles, de acordo com os seguintes termos:

a):
i) O artigo 4.º do Acordo UE -EUA sobre Auxílio Judi-

ciário Mútuo, tal como previsto no artigo 1.º do anexo a 
este Instrumento, regula a identificação de contas e tran-
sacções financeiras;

ii) Nos termos do n.º 3 do artigo 4.º do Acordo UE -EUA 
sobre Auxílio Judiciário Mútuo, os pedidos de auxílio ao 
abrigo deste artigo devem ser transmitidos entre, relativa-
mente à República Portuguesa, a Procuradoria -Geral da 
República e, relativamente aos Estados Unidos da América, 
o attaché responsável para Portugal do:

Departamento de Justiça dos Estados Unidos, Departa-
mento de Investigação e Tráfego de Estupefacientes, nas 
matérias da sua competência;

Departamento de Assuntos Internos e Segurança, De-
partamento de Imigração e Alfândegas, nas matérias da 
sua competência;

Departamento de Justiça dos Estados Unidos, Depar-
tamento Federal de Investigação, nas restantes matérias;

iii) Nos termos do n.º 4 do artigo 4.º do Acordo UE -EUA 
sobre Auxílio Judiciário Mútuo, a República Portuguesa 
deve prestar auxílio relativamente a actividades de crime 
organizado, branqueamento de capitais, tráfico de droga 
e terrorismo, puníveis de acordo com as lei de ambos os 
Estados requerente e requerido e relativamente a quaisquer 
outras actividades criminosas de que a República Portu-
guesa notifique os Estados Unidos da América;

Os Estados Unidos da América devem prestar auxílio 
relativamente a actividades de branqueamento de capitais 
e terrorismo, puníveis de acordo com as leis de ambos os 
Estados requerente e requerido, e relativamente a quaisquer 
outras actividades criminosas de que os Estados Unidos da 
América notifiquem a República Portuguesa;

b) O artigo 5.º do Acordo UE -EUA sobre Auxílio Ju-
diciário Mútuo, tal como previsto no artigo 2.º do anexo 
a este Instrumento, regula a formação e actividades de 
equipas de investigação conjuntas;

c) O artigo 6.º do Acordo UE -EUA sobre Auxílio Judi-
ciário Mútuo, tal como previsto no artigo 3.º do anexo a 
este Instrumento, regula a prestação de testemunho de uma 
pessoa localizada no Estado requerido através da utilização 
da tecnologia da transmissão por vídeo entre os Estados 
requerente e requerido;

d) O artigo 7.º do Acordo UE -EUA sobre Auxílio Ju-
diciário Mútuo, tal como previsto no artigo 4.º do anexo 
a este Instrumento, regula o uso de meios expeditos de 
comunicação;

e):
i) O artigo 8.º do Acordo UE -EUA sobre Auxílio Judi-

ciário Mútuo, tal como previsto no artigo 5.º do anexo a 
este Instrumento, regula a prestação de auxílio judiciário 
mútuo às autoridades administrativas interessadas;

ii) Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 8.º do 
Acordo UE -EUA sobre Auxílio Judiciário Mútuo, os pedi-
dos de auxílio judiciário apresentados ao abrigo do presente 
artigo devem ser transmitidos entre a Procuradoria -Geral 
da República e o Departamento de Justiça dos Estados Uni-
dos ou entre outras autoridades que a Procuradoria -Geral 
da República e o Departamento de Justiça dos Estados 
Unidos tenham designado de comum acordo;

f) O artigo 9.º do Acordo UE -EUA sobre Auxílio Judi-
ciário Mútuo, tal como previsto no artigo 6.º do anexo a 
este Instrumento, regula a limitação do uso de informações 
ou provas fornecidas ao Estado requerente e a prestação 
condicional ou a recusa de prestação de auxílio por motivos 
relacionados com a protecção de dados;

g) O artigo 10.º do Acordo UE -EUA sobre Auxílio Ju-
diciário Mútuo, tal como previsto no artigo 7.º do anexo a 
este Instrumento, regula as circunstâncias em que o Estado 
requerente pode solicitar a confidencialidade do pedido;

h) O artigo 13.º do Acordo UE -EUA sobre Auxílio Ju-
diciário Mútuo, tal como previsto no artigo 8.º do anexo a 
este Instrumento, regula a invocação pelo Estado requerido 
de motivos de recusa.

2 — O anexo reflecte as disposições do Acordo UE-
-EUA sobre Auxílio Judiciário Mútuo aplicáveis entre a 
República Portuguesa e os Estados Unidos da América 
após a entrada em vigor deste Instrumento.
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3 — Nos termos do artigo 12.º do Acordo UE -EUA 
sobre Auxílio Judiciário Mútuo, este Instrumento é aplicá-
vel às infracções cometidas antes e depois da sua entrada 
em vigor.

4 — Este Instrumento não é aplicável aos pedidos de 
auxílio apresentados antes da sua entrada em vigor; toda-
via, nos termos do artigo 12.º do Acordo UE -EUA sobre 
Auxílio Judiciário Mútuo, os artigos 3.º e 4.º do anexo são 
aplicáveis aos pedidos de auxílio apresentados antes dessa 
entrada em vigor.

5 — a) Este Instrumento está sujeito ao cumprimento 
pela República Portuguesa e pelos Estados Unidos da 
América das respectivas formalidades internas aplicáveis 
para a sua entrada em vigor. Os Governos da República 
Portuguesa e dos Estados Unidos da América em seguida 
trocarão instrumentos declarando que tal procedimento 
foi concluído. Este Instrumento entra em vigor na data 
da entrada em vigor do Acordo UE -EUA sobre Auxílio 
Judiciário Mútuo.

b) No caso de cessação do Acordo UE -EUA sobre Au-
xílio Judiciário Mútuo este Instrumento cessa.

Em fé do que os abaixo assinados, devidamente auto-
rizados pelos respectivos Governos, assinaram este Ins-
trumento.

Feito em Washington DC, no 14.º dia do mês de Julho do 
ano de 2005, em dois exemplares, nas línguas portuguesa 
e inglesa, fazendo fé qualquer dos textos.

Pela República Portuguesa: 

  
 Pelos Estados Unidos da América: 

  
 ANEXO

Artigo 1.º

Identificação de informação bancária

1 — a) A pedido do Estado requerente, o Estado re-
querido deve, nos termos do presente artigo, determinar 
rapidamente se os bancos localizados no seu território 
possuem informações sobre a titularidade de uma ou mais 
contas bancárias por uma determinada pessoa singular ou 
colectiva identificada suspeita ou acusada da prática de 
uma infracção penal. O Estado requerido deve comunicar 
rapidamente ao Estado requerente os resultados das ave-
riguações efectuadas.

b) As medidas a que se refere a alínea a) também podem 
ser tomadas para efeitos de identificação de:

i) Informações relativas a pessoas singulares ou colec-
tivas condenadas ou de outro modo envolvidas na prática 
de uma infracção penal;

ii) Informações na posse de instituições financeiras não 
bancárias; ou

iii) Transacções financeiras não relacionadas com contas 
bancárias.

2 — Os pedidos de informação a que se refere o n.º 1 
devem conter:

a) A identidade da pessoa singular ou colectiva relevante 
para a localização das referidas contas ou transacções; e

b) Elementos bastantes para permitir à autoridade com-
petente do Estado requerido:

i) Ter motivos fundados para suspeitar que a pessoa 
singular ou colectiva em questão está envolvida na prática 
de uma infracção penal e que os bancos ou as instituições 
financeiras não bancárias no território do Estado requerido 
podem possuir a informação solicitada; e

ii) Concluir que as informações pretendidas se relacio-
nam com a investigação ou o processo penal;

c) Na medida do possível, informações sobre os bancos 
ou instituições financeiras não bancárias eventualmente 
envolvidos, bem como outras informações cuja disponi-
bilidade possa contribuir para circunscrever o âmbito das 
averiguações.

3 — A não ser que subsequentemente modificado por 
troca de notas diplomáticas entre a União Europeia e os 
Estados Unidos da América, os pedidos de auxílio apre-
sentados nos termos do presente artigo devem ser trans-
mitidos entre:

a) Relativamente à República Portuguesa, a Procuradoria-
-Geral da República;

b) Relativamente aos Estados Unidos da América, o 
attaché responsável para Portugal do:

i) Departamento de Justiça dos Estados Unidos, Depar-
tamento de Investigação e Tráfego de Estupefacientes, nas 
matérias da sua competência;

ii) Departamento de Assuntos Internos e Segurança, 
Departamento de Imigração e Alfândegas, nas matérias 
da sua competência;

iii) Departamento de Justiça dos Estados Unidos, De-
partamento Federal de Investigação, nas restantes matérias.

4 — A República Portuguesa deve prestar auxílio, nos 
termos deste artigo, relativamente a actividades de crime 
organizado, branqueamento de capitais, tráfico de droga 
e terrorismo, puníveis de acordo com as leis de ambos os 
Estados requerente e requerido, e relativamente a quaisquer 
outras actividades criminosas de que a República Portu-
guesa notifique os Estados Unidos da América.

Os Estados Unidos da América devem prestar auxílio, 
nos termos deste artigo, relativamente a actividades de 
branqueamento de capitais e terrorismo, puníveis de acordo 
com as leis de ambos os Estados requerente e requerido e 
relativamente a quaisquer outras actividades criminosas de 
que os Estados Unidos da América notifiquem a República 
Portuguesa.

5 — O auxílio nos termos do presente artigo não pode 
ser recusado com fundamento no sigilo bancário.

6 — O Estado requerido deve responder a um pedido de 
apresentação dos registos relativos às contas ou transacções 
identificadas, nos termos deste artigo, em conformidade 
com os requisitos da sua lei interna.
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Artigo 2.º
Equipas de investigação conjuntas

1 — Podem ser criadas e funcionar nos territórios res-
pectivos de Portugal e dos Estados Unidos da América 
equipas de investigação conjuntas a fim de facilitar as in-
vestigações ou os procedimentos penais que envolvam um 
ou mais Estados membros da União Europeia e os Estados 
Unidos da América quando a República Portuguesa e os 
Estados Unidos da América o considerem conveniente.

2 — As disposições a que deve obedecer o funciona-
mento das equipas, designadamente em matéria de com-
posição, duração, localização, organização, funções, fins e 
termos da participação de membros da equipa de um Estado 
nas actividades de investigação que têm lugar no território 
de outro Estado, devem ser acordadas entre as autoridades 
competentes responsáveis pela investigação das infracções 
penais e pela promoção da acção penal, tal como determi-
nadas pelos respectivos Estados interessados.

3 — As autoridades competentes determinadas pelos 
respectivos Estados interessados devem comunicar di-
rectamente entre si para fins de criação e funcionamento 
dessas equipas, excepto quando se considere que a excep-
cional complexidade ou a grande amplitude do âmbito 
das investigações ou outras circunstâncias exigem uma 
maior coordenação a nível central em relação a parte ou à 
totalidade dos aspectos das investigações, podendo neste 
caso os Estados acordar em utilizar outros canais de co-
municação para esse fim.

4 — Quando a equipa de investigação conjunta tiver 
necessidade de que sejam tomadas medidas de investigação 
num dos Estados que participam na criação da equipa, um 
membro da equipa originário desse Estado pode solicitar 
às suas próprias autoridades competentes que tomem essas 
medidas, sem que os outros Estados tenham de apresentar 
um pedido de auxílio judiciário mútuo. O critério legal a 
aplicar para a obtenção da medida nesse Estado deve ser 
o critério aplicável às actividades de investigação a nível 
nacional.

Artigo 3.º
Videoconferência

1 — A utilização de tecnologia de transmissão por vídeo 
deve estar disponível entre a República Portuguesa e os 
Estados Unidos da América para a recolha de depoimentos, 
no quadro de um processo no qual seja facultado auxílio 
judiciário mútuo, de testemunhas ou peritos situados no 
Estado requerido. Na medida em que o presente artigo 
não contenha disposições específicas a esse respeito, as 
regras a que deve obedecer o referido procedimento são 
as previstas na lei do Estado requerido.

2 — Salvo acordo em contrário entre os Estados re-
querente e requerido, o Estado requerente deve supor-
tar os custos inerentes ao estabelecimento e à realização 
da transmissão por vídeo. Os outros custos decorrentes 
da prestação de auxílio (incluindo os custos inerentes às 
deslocações de participantes no Estado requerido) são 
suportados consoante o que for acordado pelos Estados 
requerente e requerido.

3 — Os Estados requerente e requerido podem concertar-
-se para facilitar a resolução das questões jurídicas, técnicas 
ou logísticas que possam ser suscitadas pela execução do 
pedido.

4 — Sem prejuízo de quaisquer competências previs-
tas na lei do Estado requerente, a produção de declara-

ções intencionalmente falsas ou outra conduta ilícita de 
testemunhas ou peritos durante a videoconferência deve 
ser punível no Estado requerido de forma idêntica à que 
ocorreria se a mesma conduta se verificasse no quadro de 
um processo nacional.

5 — O presente artigo não prejudica a utilização de ou-
tros meios de recolha de depoimentos no Estado requerido 
disponíveis nos termos de tratado ou de lei aplicável.

6 — O Estado requerido pode permitir a utilização de 
tecnologia de videoconferência para fins diversos dos re-
feridos no n.º 1 deste artigo, incluindo fins de identificação 
de pessoas ou objectos, ou de recolha de depoimentos no 
quadro de investigações.

Artigo 4.º
Transmissão de pedidos por meios expeditos

Os pedidos de auxílio judiciário mútuo e as comunica-
ções com eles relacionadas podem efectuar -se por meios 
expeditos de comunicação, incluindo o fax ou o correio 
electrónico, com confirmação formal subsequente nos 
casos em que tal seja solicitado pelo Estado requerido. O 
Estado requerido pode responder ao pedido por qualquer 
dos referidos meios expeditos de comunicação.

Artigo 5.º
Prestação de auxílio judiciário mútuo 

às autoridades administrativas

1 — É igualmente prestado auxílio judiciário a uma au-
toridade administrativa que esteja a investigar determinada 
conduta para fins da correspondente acção penal ou para 
remessa do processo relativo a essa conduta às autoridades 
responsáveis pela investigação ou pela promoção da acção 
penal por força de uma autoridade específica, de natureza 
administrativa ou regulamentar, de que disponha para efec-
tuar essas investigações. Pode igualmente ser prestado au-
xílio judiciário a outras autoridades administrativas nessas 
circunstâncias. Não será prestado auxílio judiciário em 
matérias relativamente às quais a autoridade administrativa 
preveja que não haverá lugar a processo penal ou à remessa 
de qualquer processo, consoante o caso.

2 — Os pedidos de auxílio judiciário apresentados ao 
abrigo do presente artigo devem ser transmitidos entre a 
Procuradoria -Geral da República e o Departamento de 
Justiça dos Estados Unidos ou entre outras autoridades que 
a Procuradoria -Geral da República e o Departamento de 
Justiça dos Estados Unidos tenham designado de comum 
acordo.

Artigo 6.º
Limitações de utilização para protecção 

de dados pessoais e outros

1 — O Estado requerente pode utilizar quaisquer provas 
ou informações transmitidas pelo Estado requerido:

a) Para fins de investigações e processos penais;
b) Para prevenir ameaças graves e imediatas à sua se-

gurança pública;
c) Nos seus processos judiciais ou administrativos de 

natureza não penal directamente relacionados com as in-
vestigações ou processos:

i) A que se refere a alínea a); ou
ii) Para os quais foi prestado auxílio judiciário nos ter-

mos do artigo 5.º deste anexo;
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d) Para quaisquer outros fins, se as informações ou 
provas tiverem sido tornadas públicas no quadro do pro-
cesso para o qual foram transmitidas ou em qualquer das 
situações a que se referem as alíneas a), b) e c); e

e) Para quaisquer outros fins, apenas com o consenti-
mento prévio do Estado requerido.

2 — a) O presente artigo não prejudica a possibilidade 
de o Estado requerido impor condições adicionais em 
casos específicos, quando não seja possível atender a um 
determinado pedido na falta dessas condições. Quando 
tenham sido impostas condições adicionais ao abrigo da 
presente alínea, o Estado requerido pode solicitar ao Estado 
requerente que preste informações sobre a utilização dada 
às provas ou informações.

b) O Estado requerido não pode impor limitações gené-
ricas relativamente às normas legais do Estado requerente 
aplicáveis ao tratamento de dados pessoais como condição 
para o fornecimento de provas ou informações nos termos 
da alínea a).

3 — Quando, após a divulgação ao Estado requerente, 
o Estado requerido tomar conhecimento da existência de 
circunstâncias que o poderão levar a solicitar a aplicação 
de uma condição adicional num caso particular, o Estado 
requerido pode consultar o Estado requerente para deter-
minar em que medida as provas e informações poderão 
ser protegidas.

Artigo 7.º
Pedido de confidencialidade do Estado requerente

O Estado requerido deve envidar todos os esforços 
para manter a confidencialidade de um pedido e do seu 
conteúdo se essa confidencialidade for solicitada pelo 
Estado requerente. Se o pedido não puder ser executado 
sem quebra da confidencialidade solicitada, a autoridade 
central do Estado requerido (no caso da República Por-
tuguesa a Procuradoria -Geral da República e no caso dos 
Estados Unidos da América o Departamento de Justiça 
dos Estados Unidos) deve informar do facto o Estado 
requerente, que determinará se o pedido deve ser, apesar 
de tudo, executado.

Artigo 8.º
Recusa de auxílio

Sob reserva do n.º 5 do artigo 1.º e da alínea b) do 
n.º 2 do artigo 6.º do presente anexo, as disposições deste 
anexo não obstam a que o Estado requerido invoque mo-
tivos de recusa de auxílio conformes com os princípios 
jurídicos aplicáveis nesse Estado, nomeadamente quando 
a execução do pedido possa prejudicar a sua soberania, a 
sua segurança, a sua ordem pública ou os seus interesses 
fundamentais.

INSTRUMENT BETWEEN THE UNITED STATES OF AMERICA 
AND THE PORTUGUESE REPUBLIC AS CONTEMPLATED BY 
ARTICLE 3(3) OF THE AGREEMENT ON MUTUAL LEGAL AS-
SISTANCE BETWEEN THE UNITED STATES OF AMERICA AND 
THE EUROPEAN UNION SIGNED 25 JUNE 2003.

1 — As contemplated by article 3(3) of the Agreement 
on Mutual Legal Assistance between the United States of 
America and the European Union signed 25 June 2003 (he-
reafter the U.S. -EU Mutual Legal Assistance Agreement), 
the Governments of the United States of America and of 

the Portuguese Republic acknowledge that, in accordance 
with the provisions of this Instrument, the U.S. -EU Mutual 
Legal Assistance Agreement is applied between them under 
the following terms:

a):

i) Article 4 of the U.S. -EU Mutual Legal Assistance 
Agreement as set forth in article 1 of the annex to this 
Instrument shall govern the identification of financial ac-
counts and transactions;

ii) Pursuant to article 4(3) of the U.S. -EU Mutual Legal 
Assistance Agreement, requests for assistance under this 
article shall be transmitted between, for the Portuguese 
Republic the Procuradoria -Geral da República, and for 
the United States of America the attaché responsible for 
Portugal of the:

U.S. Department of Justice, Drug Enforcement Admi-
nistration, with respect to matters within its jurisdiction;

U.S. Department of Homeland Security, Bureau of 
Immigration and Customs Enforcement, with respect to 
matters within its jurisdiction;

U.S. Department of Justice, Federal Bureau of Investi-
gation, with respect to all other matters;

iii) Pursuant to article 4(4) of the U.S. -EU Mutual Le-
gal Assistance Agreement, the Portuguese Republic shall 
provide assistance with respect to organized crime, money 
laundering, drug trafficking and terrorist activity, punisha-
ble under the laws of both the requesting and requested 
States, and with respect to such other criminal activity 
as the Portuguese Republic may notify the United States 
of America. The United States of America shall provide 
assistance with respect to money laundering and terrorist 
activity punishable under the laws of both the requesting 
and requested States, and with respect to such other cri-
minal activity as the United States of America may notify 
the Portuguese Republic;

b) Article 5 of the U.S. -EU Mutual Legal Assistance 
Agreement as set forth in article 2 of the annex to this 
Instrument shall govern the formation and activities of 
joint investigative teams;

c) Article 6 of the U.S. -EU Mutual Legal Assistance 
Agreement as set forth in article 3 of the annex to this 
Instrument shall govern the taking of testimony of a person 
located in the requested State by use of video transmission 
technology between the requesting and requested States;

d) Article 7 of the U.S. -EU Mutual Legal Assistance 
Agreement as set forth in article 4 of the annex to this 
Instrument shall govern the use of expedited means of 
communication;

e):

i) Article 8 of the U.S. -EU Mutual Legal Assistance 
Agreement as set forth in article 5 of the annex to this 
Instrument shall govern the providing of mutual legal 
assistance to the administrative authorities concerned;

ii) Pursuant to article 8(2)(b) of the U.S. -EU Mutual 
Legal Assistance Agreement, requests for assistance un-
der this article shall be transmitted between the United 
States Department of Justice and the Procuradoria -Geral 
da República, or between such other authorities as may 
be agreed by the Department of Justice and Procuradoria-
-Geral da República;
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f) Article 9 of the U.S. -EU Mutual Legal Assistance 
Agreement as set forth in article 6 of the annex to this 
Instrument shall govern the limitation on use of infor-
mation or evidence provided to the requesting State, and 
governing the conditioning or refusal of assistance on data 
protection grounds;

g) Article 10 of the U.S. -EU Mutual Legal Assistance 
Agreement as set forth in article 7 of the annex to this 
Instrument shall govern the circumstances under which 
a requesting State may seek the confidentiality of its re-
quest;

h) Article 13 of the U.S. -EU Mutual Legal Assistance 
Agreement as set forth in article 8 of the annex to this 
Instrument shall govern the invocation by the requested 
State of grounds for refusal.

2 — The annex reflects the provisions of the U.S. -EU 
Mutual Legal Assistance Agreement that shall apply 
between the United States of America and the Portuguese 
Republic upon entry into force of this Instrument.

3 — In accordance with article 12 of the U.S. -EU Mu-
tual Legal Assistance Agreement, this Instrument shall 
apply to offenses committed before as well as after it enters 
into force.

4 — This Instrument shall not apply to requests made 
prior to its entry into force; except that, in accordance 
with article 12 of the U.S. -EU Mutual Legal Assistance 
Agreement, articles 3 and 4 of the annex shall be applicable 
to requests made prior to such entry into force.

5 — a) This Instrument shall be subject to completion 
by the United States of America and the Portuguese Repu-
blic of their respective applicable internal procedures for 
entry into force. The Governments of the United States of 
America and of the Portuguese Republic shall thereupon 
exchange instruments indicating that such measures have 
been completed. This Instrument shall enter into force on 
the date of entry into force of the U.S. -EU Mutual Legal 
Assistance Agreement.

b) In the event of termination of the U.S. -EU Mutual 
Legal Assistance Agreement, this Instrument shall be ter-
minated.

In witness whereof the undersigned, being duly autho-
rized by their respective Governments, have signed this 
Instrument.

Done at Washington, in duplicate, 14th of July 2005, 
in the English and Portuguese languages, both texts being 
equally authentic. 

For the Portuguese Republic: 

  

 For the United States of America: 

  

 ANNEX

Article 1
Identification of bank information

1 — a) Upon request of the requesting State, the re-
quested State shall, in accordance with the terms of this 
article, promptly ascertain if the banks located in its terri-
tory possess information on whether an identified natural 
or legal person suspected of or charged with a criminal 
offense is the holder of a bank account or accounts. The 
requested State shall promptly communicate the results of 
its enquiries to the requesting State;

b) The actions described in subparagraph a) may also 
be taken for the purpose of identifying:

i) Information regarding natural or legal persons convic-
ted of or otherwise involved in a criminal offense;

ii) Information in the possession of non -bank financial 
institutions; or

iii) Financial transactions unrelated to accounts.

2 — A request for information described in paragraph 1 
of this article shall include:

a) The identity of the natural or legal person relevant 
to locating such accounts or transactions;

b) Sufficient information to enable the competent au-
thority of the requested State to:

i) Reasonably suspect that the natural or legal person 
concerned has engaged in a criminal offense and that banks 
or non -bank financial institutions in the territory of the 
requested State may have the information requested; and

ii) Conclude that the information sought relates to the 
criminal investigation or proceeding; and

c) To the extent possible, information concerning which 
bank or non -bank financial institution may be involved 
and other information the availability of which may aid 
in reducing the breadth of the enquiry.

3 — Unless subsequently modified by exchange of di-
plomatic notes between the European Union and the United 
States of America, requests for assistance under this article 
shall be transmitted between:

a) For the Portuguese Republic, the Procuradoria -Geral 
da República; and

b) For the United States of America, the attaché respon-
sible for Portugal of the:

i) U.S. Department of Justice, Drug Enforcement Ad-
ministration, with respect to matters within its jurisdiction;

ii) U.S. Department of Homeland Security, Bureau of 
Immigration and Customs Enforcement, with respect to 
matters within its jurisdiction;

iii) U.S. Department of Justice, Federal Bureau of In-
vestigation, with respect to all other matters.

4 — The Portuguese Republic shall provide assistance 
under this article with respect to organized crime, money 
laundering, drug trafficking and terrorist activity, punisha-
ble under the laws of both the requesting and requested 
States, and with respect to such other criminal activity as 
the Portuguese Republic may notify the United States of 
America. The United States of America shall provide as-
sistance under this article with respect to money laundering 
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and terrorist activity punishable under the laws of both the 
requesting and requested States, and with respect to such 
other criminal activity as the United States of America 
may notify the Portuguese Republic.

5 — Assistance may not be refused under this article 
on grounds of bank secrecy.

6 — The requested State shall respond to a request for 
production of the records concerning the accounts or tran-
sactions identified pursuant to this article in accordance 
with the requirements of its domestic law.

Article 2
Joint investigative teams

1 — Joint investigative teams may be established and 
operated in the respective territories of the United States 
of America and Portugal for the purpose of facilitating cri-
minal investigations or prosecutions involving the United 
States of America and one or more Member States of the 
European Union where deemed appropriate by the United 
States of America and the Portuguese Republic.

2 — The procedures under which the team is to operate, 
such as its composition, duration, location, organization, 
functions, purpose, and terms of participation of team 
members of a State in investigative activities taking place 
in another State’s territory shall be as agreed between the 
competent authorities responsible for the investigation or 
prosecution of criminal offenses, as determined by the 
respective States concerned.

3 — The competent authorities determined by the res-
pective States concerned shall communicate directly for 
the purposes of the establishment and operation of such 
team except that where the exceptional complexity, broad 
scope, or other circumstances involved are deemed to re-
quire more central coordination as to some or all aspects, 
the States may agree upon other appropriate channels of 
communications to that end.

4 — Where the joint investigative team needs investiga-
tive measures to be taken in one of the States setting up the 
team, a member of the team of that State may request its 
own competent authorities to take those measures without 
the other States having to submit a request for mutual legal 
assistance. The required legal standard for obtaining the 
measure in that State shall be the standard applicable to 
its domestic investigative activities.

Article 3
Video conferencing

1 — The use of video transmission technology shall be 
available between the United States of America and the 
Portuguese Republic for taking testimony in a proceeding 
for which mutual legal assistance is available of a witness 
or expert located in a requested State. To the extent not 
specifically set forth in this article, the modalities gover-
ning such procedure shall be as otherwise provided under 
the law of the requested State.

2 — Unless otherwise agreed by the requesting and 
requested States, the requesting State shall bear the costs 
associated with establishing and servicing the video trans-
mission. Other costs arising in the course of providing 
assistance (including costs associated with travel of par-
ticipants in the requested State) shall be borne as agreed 
upon by the requesting and requested States.

3 — The requesting and requested States may consult in 
order to facilitate resolution of legal, technical or logistical 
issues that may arise in the execution of the request.

4 — Without prejudice to any jurisdiction under the law 
of the requesting State, making an intentionally false state-
ment or other misconduct of the witness or expert during 
the course of the video conference shall be punishable in 
the requested State in the same manner as if it had been 
committed in the course of its domestic proceedings.

5 — This article is without prejudice to the use of other 
means for obtaining of testimony in the requested State 
available under applicable treaty or law.

6 — The requested State may permit the use of video 
conferencing technology for purposes other than those 
described in paragraph 1 of this article, including for pur-
poses of identification of persons or objects, or taking of 
investigative statements.

Article 4
Expedited transmission of requests

Requests for mutual legal assistance, and communica-
tions related thereto, may be made by expedited means 
of communications, including fax or e -mail, with formal 
confirmation to follow where required by the requested 
State. The requested State may respond to the request by 
any such expedited means of communication.

Article 5
Mutual legal assistance to administrative authorities

1 — Mutual legal assistance shall also be afforded to 
a national administrative authority, investigating conduct 
with a view to a criminal prosecution of the conduct, or 
referral of the conduct to criminal investigation or prose-
cution authorities, pursuant to its specific administrative 
or regulatory authority to undertake such investigation. 
Mutual legal assistance may also be afforded to other admi-
nistrative authorities under such circumstances. Assistance 
shall not be available for matters in which the administra-
tive authority anticipates that no prosecution or referral, 
as applicable, will take place.

2 — Requests for assistance under this article shall be 
transmitted between the United States Department of Jus-
tice and the Procuradoria -Geral da República or between 
such other authorities as may be agreed by the Department 
of Justice and Procuradoria -Geral da República.

Article 6
Limitations on use to protect personal and other data

1 — The requesting State may use any evidence or in-
formation obtained from the requested State:

a) For the purpose of its criminal investigations and 
proceedings;

b) For preventing an immediate and serious threat to 
its public security;

c) In its non -criminal judicial or administrative procee-
dings directly related to investigations or proceedings:

i) Set forth in subparagraph a); or
ii) For which mutual legal assistance was rendered under 

article 5 of this annex;
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d) For any other purpose, if the information or evidence 
has been made public within the framework of proceedings 
for which they were transmitted or in any of the situations 
described in subparagraphs a), b) and c); and

e) For any other purpose, only with the prior consent 
of the requested State.

2 — a) This article shall not prejudice the ability of 
the requested State to impose additional conditions in a 
particular case where the particular request for assistance 
could not be complied with in the absence of such con-
ditions. Where additional conditions have been imposed 
in accordance with this subparagraph, the requested State 
may require the requesting State to give information on 
the use made of the evidence or information.

b) Generic restrictions with respect to the legal standards 
of the requesting State for processing personal data may 
not be imposed by the requested State as a condition under 
subparagraph a) to providing evidence or information.

3 — Where, following disclosure to the requesting State, 
the requested State becomes aware of circumstances that may 
cause it to seek an additional condition in a particular case, 
the requested State may consult with the requesting State to 
determine the extent to which the evidence and information 
can be protected.

Article 7
Requesting State’s request for confidentiality

The requested State shall use its best efforts to keep con-
fidential a request and its contents if such confidentiality is 
requested by the requesting State. If the request cannot be 
executed without breaching the requested confidentiality, 
the central authority of the requested State (in the case of 
the United States of America, the United States Depart-
ment of Justice and in the case of the Portuguese Republic, 
the Procuradoria -Geral da República) shall so inform the 
requesting State, which shall then determine whether the 
request should nevertheless be executed.

Article 8
Refusal of assistance

Subject to articles 1(5) and 6(2)(b) of this annex, the pro-
visions of this annex are without prejudice to the invocation 
by the requested State of grounds for refusal of assistance 
available pursuant to its applicable legal principles, inclu-
ding where execution of the request would prejudice its 
sovereignty, security, public order or other essential interests. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 45/2007

Aprova o Protocolo sobre Privilégios e Imunidades 
da Organização Europeia para a Investigação 

Nuclear, assinado em Genebra em 19 de Março de 2004

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Consti-
tuição, aprovar o Protocolo sobre Privilégios e Imunidades 
da Organização Europeia para a Investigação Nuclear, assi-
nado em Genebra em 19 de Março de 2004, cujo texto, na 
versão autenticada na língua inglesa e respectiva tradução 
para língua portuguesa, se publica em anexo.

Aprovada em 19 de Julho de 2007.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

PROTOCOL ON THE PRIVILEGES AND IMMUNITIES 
OF THE EUROPEAN 

ORGANIZATION FOR NUCLEAR RESEARCH
Preamble

The States Parties to this Protocol:
Considering the Convention for the Establishment of 

a European Organization for Nuclear Research (CERN) 
and the Financial Protocol annexed thereto, signed on 
1st July 1953, entered into force on 29 September 1954 
and amended on 17 January 1971;

Considering that the Organization has its seat in Geneva, 
Switzerland, and that its status in Switzerland is defined 
by the Agreement between the Swiss Federal Council and 
the Organization dated 11 June 1955;

Considering that the Organization is also established 
in France, where its status is defined by the Agreement 
between the Government of the French Republic and the 
Organization dated 13 September 1965, as revised on 
16 June 1972;

Considering also the Convention between the Federal 
Council of the Swiss Confederation and the Government 
of the French Republic dated 13 September 1965 concer-
ning the extension of the Organization’s site to include 
French territory;

Considering that the Organization’s activities are incre-
asingly extending into the territory of all the States Parties 
to the Convention, with a consequent substantial increase 
in the mobility of persons and goods assigned to and used 
for its research programmes;

Desiring to ensure the efficient performance of the 
Organization’s functions assigned to it by the Convention, 
in particular article II defining the Organization’s purposes, 
and to guarantee it equal treatment on the territory of all 
the States Parties to the Convention;

Having resolved to this end, in accordance with article IX 
of the Convention, to grant to the Organization the pri-
vileges and immunities necessary for the exercise of its 
official activities;

have agreed as follows:

Article 1
Definitions

For the purpose of this Protocol:
a) The «Convention» refers to the Convention for the 

Establishment of a European Organization for Nuclear Re-
search and the Financial Protocol annexed thereto, signed 
on 1st July 1953, entered into force on 29 September 1954 
and amended on 17 January 1971;

b) The «Organization» refers to the European Organi-
zation for Nuclear Research;

c) «Official activities» refers to the activities of the 
Organization set out in the Convention, in particular its 
article II, including its activities of an administrative na-
ture;

d) «Officials» refers to the «members of personnel» 
as defined in the Staff Rules and Regulations of the Or-
ganization;

e) «Co-operation agreement» refers to a bilateral agree-
ment, concluded between the Organization and a non-Member 
State or a scientific institute established in that State, defining 
the conditions governing its participation in the activities of 
the Organization;




